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Dr.a Maria da Luz Ferreira Neves da Silva Ferreira, inves-
tigadora auxiliar do Laboratório Nacional de Investigação
Veterinária, I. P.

14 de Novembro de 2005. — A Directora, Maria Inácia Aleixo Vacas
de Carvalho Corrêa de Sá.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 24 505/2005 (2.a série). — Considerando a com-
petência e dedicação demonstradas pela licenciada Fátima Maria Fei-
jóo Leão no desempenho das funções de subdirectora do Gabinete
de Assuntos Europeus e Relações Externas (GAERE) do Ministério
das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, para as quais foi
nomeada pelo despacho n.o 26 886/2002, de 27 de Novembro, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 294, de 20 de Dezembro
de 2002, determino proceder à renovação da comissão da licenciada
Fátima Maria Feijóo Leão como subdirectora do GAERE, com efeitos
a partir do dia 23 de Novembro de 2005, nos termos conjugados
do artigo 13.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 58/2005, de 4 de Março,
do artigo 4.o, n.o 1, Decreto-Lei n.o 256/2002, de 22 de Novembro,
e dos artigos 19.o, n.os 3 e 4, e 22.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de
Janeiro, na redacção dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto.

4 de Novembro de 2005. — O Ministro das Obras Públicas, Trans-
portes e Comunicações, Mário Lino Soares Correia.

Despacho n.o 24 506/2005 (2.a série). — Considerando a com-
petência e a dedicação demonstradas pela licenciada Heloísa Maria
Lona Monteiro Cid no desempenho das funções de subdirectora do
Gabinete de Assuntos Europeus e Relações Externas (GAERE) do
Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, para as
quais foi nomeada pelo despacho n.o 26 885/2002, de 27 de Novembro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 294, de 20 de Dezembro
de 2002, determino proceder à renovação da comissão da licenciada
Heloísa Maria Lona Monteiro Cid como subdirectora do GAERE,
com efeitos a partir do dia 23 de Novembro de 2005, nos termos
conjugados do artigo 13.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 58/2005, de 4
de Março, do artigo 4.o, n.o 1, Decreto-Lei n.o 256/2002, de 22 de
Novembro, e dos artigos 19.o, n.os 3 e 4, e 22.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, na redacção dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de
Agosto.

4 de Novembro de 2005. — O Ministro das Obras Públicas, Trans-
portes e Comunicações, Mário Lino Soares Correia.

Despacho n.o 24 507/2005 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do disposto no n.o 5 do artigo 9.o do Regulamento Geral
do Ruído, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 292/2000, de 14 de Novem-
bro, a licença para o exercício de actividades ruidosas de carácter
temporário só pode ser concedida por períodos superiores a 30 dias
desde que sejam respeitados os limites fixados no n.o 3 do artigo 4.o
e no n.o 3 do artigo 8.o do referido diploma legal;

Considerando que, nos termos do n.o 6 do artigo 9.o do mencionado
Regulamento, poderá ser dispensada a exigência do cumprimento dos
limites de ruído referidos nos considerandos anteriores quando se
trate de infra-estruturas de transporte cuja realização corresponda
à satisfação das necessidades de reconhecido interesse público;

Considerando que a execução da empreitada de construção do lanço
«Ligação entre o IC 2 e o acesso sul à Ponte Europa» implica a
utilização de máquinas e equipamento adequados ao tipo de inter-
venção, com nível sonoro variável;

Considerando ainda que serão adoptadas as medidas de minimi-
zação de impacte ambiental devidas quer aos equipamentos quer às
actividades a desenvolver, nos termos definidos no pedido de auto-
rização para o exercício de actividades ruidosas anexo;

Considerando que a execução desta obra só é exequível com o
referido tipo de equipamento e que é imperiosa a sua conclusão nos
prazos previstos, tendo em conta os benefícios decorrentes da uti-
lização deste empreendimento rodoviário, não só para os seus uti-
lizadores mas também para a população em geral na melhoria da
qualidade de vida;

Considerando que a execução da empreitada de construção do lanço
«Ligação entre o IC 2 e o acesso sul à Ponte Europa» corresponde
à satisfação de necessidades de manifesto e reconhecido interesse
público:

Determino, nos termos e ao abrigo do n.o 6 do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 292/2000, de 14 de Novembro, que aprova o Regulamento

Geral do Ruído, que a execução das obras do empreendimento ante-
riormente mencionado fiquem dispensadas do cumprimento dos limi-
tes previstos nos n.os 3 do artigo 4.o e do artigo 8.o deste diploma,
nos dias úteis das 18 às 23 horas, nos sábados e feriados das 7 às
20 horas, no período compreendido entre Novembro de 2005 e Junho
de 2007.

11 de Novembro de 2005. — O Ministro das Obras Públicas, Trans-
portes e Comunicações, Mário Lino Soares Correia.

Despacho n.o 24 508/2005 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do disposto no n.o 5 do artigo 9.o do Regulamento Geral
do Ruído, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 292/2000, de 14 de Novem-
bro, a licença para o exercício de actividades ruidosas de carácter
temporário só pode ser concedida por períodos superiores a 30 dias
desde que sejam respeitados os limites fixados no n.o 3 do artigo 4.o
e no n.o 3 do artigo 8.o do referido diploma legal;

Considerando que, nos termos do n.o 6 do artigo 9.o do mencionado
Regulamento, poderá ser dispensada a exigência do cumprimento dos
limites de ruído referidos no considerando anterior quando se trate
de infra-estruturas de transporte cuja realização corresponda à satis-
fação das necessidades de reconhecido interesse público;

Considerando que a execução da obra do IC 3 — variante de
Tomar-nó da Atalaia (IP 6) implica a utilização de máquinas e equi-
pamento adequados ao tipo de intervenção, com nível sonoro variável;

Considerando ainda que serão adoptadas as medidas de minimi-
zação de impacte ambiental devidas, quer aos equipamentos quer
às actividades a desenvolver, preconizadas no âmbito do acompa-
nhamento ambiental da obra;

Considerando que a execução desta obra só é exequível com o
referido tipo de equipamento e é imperiosa a sua conclusão nos prazos
previstos, tendo em conta os benefícios decorrentes da utilização deste
empreendimento rodoviário, não só para os seus utilizadores mas
também para a população em geral na melhoria da qualidade de
vida;

Considerando que a execução desta empreitada corresponde à satis-
fação de necessidades de manifesto e reconhecido interesse público:

Determino, nos termos e ao abrigo do n.o 6 do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 292/2000, de 14 de Novembro, que aprova o Regulamento
Geral do Ruído, que a execução das obras do empreendimento ante-
riormente mencionado fiquem dispensadas do cumprimento dos limi-
tes previstos no n.o 3 do artigo 4.o e no artigo 8.o deste diploma,
no período entre as 18 e as 22 horas, nos dias úteis, entre as 7 e
as 22 horas nos feriados, entre as 7 e as 18 horas aos sábados e
excepcionalmente até às 24 horas para a realização esporádica de
trabalhos que exijam continuidade por razões técnicas, nomeadamente
betonagens do viaduto e actividades de pavimentação, nos meses de
Novembro de 2005 a Agosto de 2006.

11 de Novembro de 2005. — O Ministro das Obras Públicas, Trans-
portes e Comunicações, Mário Lino Soares Correia.

Despacho n.o 24 509/2005 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do disposto no n.o 5 do artigo 9.o do Regulamento Geral
do Ruído, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 292/2000, de 14 de Novem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 259/2002, de 23 de Novembro,
a licença para o exercício de actividades ruidosas de carácter tem-
porário só pode ser concedida por período superior a 30 dias desde
que sejam respeitados os limites fixados no n.o 3 do artigo 4.o e no
n.o 3 do artigo 8.o do referido diploma legal;

Considerando que, nos termos do n.o 6 do referido artigo 8.o, o
disposto no n.o 3 do mesmo preceito legal não se aplica a infra-
-estruturas de transportes;

Considerando que, nos termos do n.o 6 do artigo 9.o do mencionado
Regulamento, poderá ser dispensada a exigência do cumprimento dos
limites do ruído referidos nos considerandos anteriores quando se
trate de infra-estruturas de transportes cuja realização corresponda
à satisfação de necessidades de reconhecido interesse público;

Considerando, ainda, que serão adoptadas as medidas minimiza-
doras de impacte ambiental devidas quer aos equipamentos quer às
actividades a desenvolver, nos termos definidos no relatório com-
plementar ao estudo de impacte ambiental oportunamente elaborado;

Considerando que a construção da rede nacional de auto-estradas
definida no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 222/98, de 17 de Julho,
vulgarmente designado por Plano Rodoviário Nacional, se integra
na rede nacional fundamental que tem em vista melhorar acessibi-
lidades, contribuindo para a correcção de assimetrias, fortalecer a
segurança na circulação rodoviária, aumentar a eficiência do sistema
de circulação e transportes e assegurar a ligação entre os centros
urbanos com influência distrital e os principais portos, aeroportos
e fronteiras;

Considerando, assim, que, tal como se refere no n.o 1 do artigo 1.o
do Plano Rodoviário Nacional, a rede rodoviária nacional desempenha
funções de interesse nacional ou internacional e que a sua realização




